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Balanço Patrimonial
Nota Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  5  4.573  3.595  4.842  3.695 
Contas a receber 6  10.160  13.401  10.160  13.401 
Tributos a recuperar 9  301  139  301  139 
Contratos futuros a receber     7  14.122  9.537  14.122  9.537 

 29.156  26.672  29.425  26.772 
Não circulante
Contratos futuros a receber     7  3.483  2.010  3.483  2.010 
IR e CS diferidos 10  -  1.653  -  1.653 

 3.483  3.663  3.483  3.663 
Investimento em controlada 11  272  100  -  - 
Imobilizado 12  298  442  304  442 
Intangível 13  118  159  118  159 
Total do ativo não circulante  4.171  4.364  3.905  4.264 
Total do ativo  33.327  31.036  33.330  31.036 

W7 ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 32.783.106/0001-03 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - EM MILHARES DE REAIS

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 14  10.226  12.950  10.226  12.950 
Contratos futuros a pagar     7  16.430  10.222  16.430  10.222 
Salários e encargos sociais 15  292  234  292  234 
Tributos a recolher 16  35  136  38  136 
Adiantamento de clientes  5.097  -  5.097  - 
Outros passivos  28  44  28  44 

 32.108  23.586  32.111  23.586 
Não circulante
Contratos futuros a pagar     7  3.319  1.629  3.319  1.629 

 3.319  1.629  3.319  1.629 
Total do passivo  35.427  25.215  35.430  25.215 
Patrimônio líquido 17
Capital social  9.104  9.104  9.104  9.104 
Ações em tesouraria  (66)  -  (66)  - 
Prejuízos acumulados  (11.138) (3.283)  (11.138) (3.283)
Total do patrimônio líquido (2.100)  5.821 (2.100)  5.821 
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  33.327  31.036  33.330  31.036 

Demonstrações de Resultados
Nota Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita líquida 18  274.060  125.164  274.300  125.164 
Custo de revenda de 
 energia e serviços 
  prestados                      19 (273.907) (122.372) (273.940) (122.372)
Lucro bruto  153  2.792  360  2.792 
Despesas gerais e 
 administrativas 19  (4.583)  (4.487)  (4.597)  (4.487)
Equivalência 
 patrimonial 11  172  -    -    -   
Outras despesas 
 operacionais, 
  líquidas 19  (1.836)  (1.535)  (1.836)  (1.535)

 (6.247)  (6.022)  (6.433)  (6.022)
Prejuízo operacional  (6.094)  (3.230)  (6.073)  (3.230)
Despesas 
 financeiras 20  (120)  (65)  (122)  (65)
Receitas financeiras 20  12  12  13  12 
Resultado 
 financeiro 20  (108)  (53)  (109)  (53)
Prejuízo antes 
 do IR e da CS  (6.202)  (3.283)  (6.182)  (3.283)
IR e CS 10
Corrente  -    -    (20)  -   
Diferido  (1.653)  1.653  (1.653)  1.653 
Prejuízo do exercício  (7.855)  (1.630)  (7.855)  (1.630)
Prejuizo básico e diluído 
 por ação atributável 
  aos acionistas da
Companhia durante o 
 exercício (Em R$ por 
  lote de mil ações)  (0,7950)  (0,2334)  (0,7950)  (0,2334)
Média lotes de mil ações  9.880  6.983  9.880  6.983 

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (7.855) (1.630) (7.855) (1.630)
 Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 
 do exercício (7.855) (1.630) (7.855) (1.630)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota

Capi-
tal

social

Ações
em 

tesou-
raria

Pre-
juízos 

acumu-
lados Total

Saldo em 31/12/2019 
 (não auditado)

 
6.000 -  (1.653)  4.347 

 Integralização de capital 17 3.104 - -  3.104 
 Prejuízo do exercício - -  (1.630)  (1.630)
Saldo em 31/12/2020 9.104 -  (3.283) 5.821
 Compra de ações em tesouraria -  (66) -  (66)
 Prejuízo do exercício - -  (7.855)  (7.855)
Saldo em 31/12/2021 9.104  (66) (11.138) (2.100)

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Nota Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais
Prejuízo antes do IR e da CS (6.202)  (3.283) (6.182)  (3.283)
  Ajustes de:
  Provisão para 
   pagamento de aval  (10)  -    (10)  -   
  Provisão para creditos 
  de liquidação duvidosa 6  221  -    221  -   
  Depreciação e 
   amortização 19  185  142  186  142 
  Resultado líquido de 
   venda de ativo 
     imobilizado 12  -    44  -    44 
  Ajuste a valor justo em 
   contratos futuros 19  1.670  304  1.670  304 
  Resultado de controla
   da reconhecido por 
    equivalência 
      patrimonial 11  (172)  -    -    -   

(4.308)  (2.793) (4.115)  (2.793)
Redução (aumento) dos 
 ativos operacionais:
  Contas a receber  3.020  (13.398)  3.020 (13.398)
  Tributos a recuperar  8  (127)  8  (127)
Aumento (redução) dos 
 passivos operacionais:
  Fornecedores (2.724)  12.703 (2.724)  12.703 
  Salários e encargos sociais  58  (57)  58  (57)
  Tributos a recolher  (101)  134  (98)  134 
     Adiantamento de clientes  5.097  -    5.097  -   
  Outros passivos  (6)  43  (6)  43 
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) operações  1.044  (3.495)  1.240  (3.495)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
  operacionais  1.044  (3.495)  1.220  (3.495)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisição de 
 investimento 11  -    (100)  -   
Aquisição de imobiliza-
 do e intangível 12/13  -    (28)  (7)  (28)
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos  -    (128)  (7)  (28)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
   Compra de ações 
    em tesouraria  (66)  -    (66)  -   
Integralização de capital 17  -       3.104  -    3.104 
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de
  financiamentos  (66)  3.104  (66)  3.104 
Aumento (redução) de 
 caixa e equivalente de
  caixa, líquido  978  (519)  1.147  (419)
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início 
  do exercício 5  3.595  4.114  3.695  4.114 
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fim 
  do exercício 5  4.573  3.595  4.842  3.695 

1. Informações gerais A W7 Energia S.A. (a “Companhia”) foi funda-
da em 6 de fevereiro de 2019 (originalmente denominada Brook 
Energy Comercializadora de Energia Elétrica Ltda., e transformada 
em S.A. em 24 de junho de 2019), atualmente está sediada no mu-
nicípio de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia tem 
como principal objetivo a comercialização de energia elétrica (com-
pra e venda) e gestão do consumo de energia e a representação de 
seus clientes junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, 
esta por sua vez regulamentada e fiscalizada pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica. Os termos abaixo são utilizados ao longo destas 
demonstrações financeiras de forma abreviada: • Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) • Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) • Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) A 
Companhia detém 100% de participação no capital social da W7 
Consultoria em Energia Eireli (doravante denominada “Controlada” 
ou “W7 Consultoria” e, em conjunto com a Companhia, “Grupo”), 
empresa criada em 6 de janeiro de 2020, com sede na cidade de 
Ribeirão Preto e cujo objeto social é a prestação de serviços de con-
sultoria para a compra e venda de Energia Elétrica. Certificação 
obtida pela Companhia A Companhia obteve, durante o ano de 
2021, o selo de confiança de Nível 3 (o mais alto entre os níveis 
disponíveis) para o mercado de energia na B3, cuja plataforma aju-
da na gestão de risco do agente, baseado no grau de segurança que 
uma determinada empresa tem, de acordo com o selo dela. A Cer-
tificação foi criada para proporcionar maior transparência sobre o 
risco de contraparte nas negociações de contratos de compra e 
venda de energia elétrica. O selo possui uma metodologia própria 
de avaliação que permite identificar o risco inerente a cada agente 
do mercado livre de energia, e para que ele seja atribuído, são utili-
zados dois elementos principais: o cumprimento das obrigações 
previstas no regimento do selo de confiança da B3 para o mercado 
de energia e a análise de risco da carteira, considerando os limites 
de exposição recomendados x utilizados no momento. SARS-CoV-2 
[COVID-19] Em 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde do 
Brasil comunicou o primeiro caso positivo do coronavírus no Brasil 
e, paralelamente, a confirmação de que esse também era o primei-
ro caso da doença na América Latina. A partir desse momento, hou-
ve reconhecimento pelas autoridades infecto-sanitárias brasileiras 
que se tratava de uma pandemia (de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde, como sendo a disseminação mundial de uma 
nova doença). Como consequência, a partir de 11 de março de 
2020, tiveram inícios em todo o Brasil as suspensões das aulas nas 
redes pública e privada de ensino, bem como as atividades de aten-
dimento ao público em comércios em geral, incluindo restaurantes, 
lojas, efeito este que, a princípio, estava sendo seguido em todo o 
mundo, inclusive com a adoção de medidas emergenciais de isola-
mento social. Em março de 2021, várias regiões do Estado de São 
Paulo foram classificadas como “Fase Vermelha” por estarem com 
altos números de novos contaminados e elevada utilização das UTIs 
disponíveis para tratamento da COVID-19.  Em maio do mesmo ano, 
com o agravamento da epidemia, o Estado foi classificado como 
“Fase Emergencial”. Apenas em 17 de agosto de 2021 é que o Esta-
do entrou no plano de retomada segura. Diante desse cenário de 
incertezas na economia mundial dada a essa pandemia, a Compa-
nhia passou a adotar, várias medidas de segurança emergenciais 
que a Administração entendeu serem necessárias e indispensáveis 
para a garantia da segurança e saúde dos seus colaboradores. A 
Companhia e suas controladas continuam acompanhando de perto 
a situação e tomando todas as medidas necessárias à sua disposi-
ção para preservar o seu funcionamento e a saúde dos seus colabo-
radores. Na data deste relatório, impulsionado pela campanha de 
vacinação, quase todas as restrições de atividades foram desconti-
nuadas. Crise Hídrica de 2021 No dia 31 de agosto de 2021, o gover-
no brasileiro criou a bandeira tarifária “Escassez Hídrica”. Era uma 
tentativa para reduzir o consumo de energia elétrica no país en-
quanto o país enfrentava o pior período de estiagem dos últimos 91 
anos, segundo o ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico. A 
comercialização de energia foi severamente impactada no período 
de poucas chuvas, o PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) ficou 
no patamar máximo de final de junho até final de setembro de 
2021. Entre março e maio de 2021, o volume médio mensal de 
energia negociado na BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização 
de Energia, foi de 24,3 milhões de MWh, enquanto entre julho e 
setembro de 2021 a média mensal foi de 12,7 milhões de MWh, ou 
seja, uma queda de aproximadamente 48% no volume negociado. A 
Companhia foi afetada neste período com redução da liquidez no 
mercado ocasionando a redução do volume planejado de opera-
ções de trading a serem realizadas, já que os preços elevados 
fizeram com que os consumidores reduzissem a procura por 
energia, principalmente contratos de mais longo prazo, o que tam-
bém contribuiu para a apresentação de prejuízo no exercício. A Ad-
ministração da Companhia foi cautelosa neste período mantendo 
sua exposição ao risco de variação de preço dentro de suas políticas 
de gestão de risco e reforçou sua criticidade na análise de crédito de 
suas contrapartes. Situação financeira, liquidez e resultados Em 31 
de dezembro de 2021, o Grupo apresentou capital circulante líquido 
negativo de R$ 2.686, principalmente em razão do aumento da ex-
posição comprada em energia para o ano de 2022, fazendo com que 
a conta “Contratos Futuros a Pagar” de curto prazo aumentasse em 
R$ 6.208 com relação ao ano anterior, enquanto os “Contratos futu-
ros a receber” aumentaram apenas R$ 4.585. A Administração da 
Companhia e do Grupo vem envidando esforços para equalização 
da liquidez de curto prazo, apuração de lucro e geração de caixa , 
mediante, por exemplo, (i) a contenção de gastos administrativos; 
(ii) estratégia de aumento de volume das operações de compra e 
venda de energia de curto prazo; (iii) negociações para antecipações 
de caixa em contratos futuros vendidos de energia; (iv) avalição 
quanto a tomada de empréstimos bancários; bem como (v) buscan-
do novos investidores que possam reforçar o caixa na Companhia, 
fornecer garantias / aval para operações de curto e longo prazos, 
possibilitando assim aumentar o volume de operações realizada, 
com objetivo de apuração de lucro e aumento da geração de caixa 
operacional em montante suficiente para fazer face aos seus gastos 
fixos. 2. Resumo das principais políticas contábeis 2.1 Base de pre-
paração As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando como base de valor, o custo histórico, exceto por determina-
dos instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas políticas contábeis, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela ad-
ministração na sua gestão. Além disso, a sua preparação requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de operação 
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A 
Administração da Companhia aprovou e autorizou a emissão destas 
demonstrações financeiras em 29 de abril de 2022. 2.2 Apresenta-
ção das demonstrações financeiras As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as políticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo comitê de pronunciamentos contábeis - CPC. 2.3 Moeda 
funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Com-
panhia. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa Compreendem os saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço e possuem vencimen-
tos diversos, no entanto, com liquidez imediata, e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo 
das aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se 
em consideração as cotações de mercado ou informações de mer-
cado que possibilitem tal cálculo. 2.5 Contas a receber Correspon-
dem aos valores pela transação de comercialização de energia elé-
trica ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos, acrescidos de variação 
cambial, se aplicável.  Quando julgado necessário pela administra-
ção da Companhia, é registrada provisão para devedores duvidosos, 
a qual é constituída com base em análise individual das contas a 
receber em montante considerado suficiente para cobrir prováveis 
perdas na sua realização. 2.6 Contratos futuros de compra e venda 
de energia A Companhia tem um portfólio de contratos de energia 
(compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consu-
mo ou fornecimento de energia. Neste portifólio os contratos com-
preendem posições forward, geralmente de curto prazo, e não há 
compromisso de combinar uma compra com um contrato de 
venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar estes contra-
tos com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de 
mercado ou ganho com margem de revenda, considerando as suas 
políticas e limite de risco. Os contratos podem ser liquidados pelo 
valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro, como por 
exemplo celebrando com a contraparte contrato de compensação; 
ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício, 
prescrição ou em pouco tempo após a compra. Tais operações de 
compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definições de instrumentos financeiros, devido ao fato 
de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente con-
versíveis em numerário. Tais contratos são contabilizados como 
instrumentos financeiros derivativos segundo o CPC48 e são reco-
nhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na 
data em que o instrumento financeiro derivativo é celebrado, e é 
reavaliado ao seu valor justo na data do balanço. 2.7 Investimentos 
O investimento da Companhia é avaliado com base no método da 
equivalência patrimonial para fins das demonstrações financeiras 
individuais. De acordo com este método, as participações sobre os 
investimentos são reconhecidas no balanço patrimonial ao custo e 
são ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à partici-
pação nos resultados líquidos destes em contrapartida de resultado 
da equivalência patrimonial e por outras variações ocorridas nos 
ativos líquidos adquiridos. 2.8 Imobilizado Demonstrado ao custo 
de aquisição, formação ou construção, e reduzidos ao valor de recu-
peração dos ativos, quando necessário. São registrados como parte 

dos custos das imobilizações em andamento os honorários profis-
sionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos 
capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias 
adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes es-
tão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo mé-
todo linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor resi-
dual após sua vida útil estimada seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobiliza-
do são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
2.9 Intangível As licenças adquiridas e os custos de desenvolvimen-
to diretamente atribuíveis aos softwares são registrados no ativo 
intangível. Esses custos são amortizados durante sua vida útil esti-
mável de um a cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
2.10 Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros O 
imobilizado, e outros ativos não circulantes, são revistos anualmen-
te a fim de se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou 
ainda, de eventos ou alterações nas circunstâncias que indiquem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando alguma evi-
dência é identificada o valor recuperável é calculado e, caso haja 
perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil 
ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido 
de venda e o valor em uso do ativo. Para fins de avaliação, os ativos 
são agrupados no menor grupo de ativo para o qual exista fluxos de 
caixa identificáveis separadamente. 2.11 Ativos e passivos financei-
ros 2.11.1 Classificação A Companhia classifica seus ativos financei-
ros com base em modelo de negócio pelo qual esse ativo é geren-
ciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. Quanto aos passivos 
financeiros, o CPC 48 preservou alguns requisitos existentes na 
norma anterior, que devem ser observados para a sua classificação. 
O reconhecimento inicial de um ativo financeiro requer que ele seja 
mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. a) 
Custo amortizado É necessário que as condições abaixo sejam 
satisfeitas: - o ativo é mantido em um modelo de negócios com o 
objetivo de obter fluxos de caixa contratuais; e - os termos contra-
tuais do ativo financeiro originam, em datas específicas, fluxos de 
caixa de pagamentos de principal e/ou de juros sobre o valor princi-
pal não liquidado. São apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
base do balanço. Os seguintes ativos financeiros são classificados na 
categoria custo amortizado: “Caixa e equivalentes de caixa” e “Con-
tas a receber”. São apresentados como passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
base do balanço. Os seguintes passivos financeiros são classificados 
na categoria custo amortizado: “Fornecedor a pagar” e “Outros pas-
sivos”. b) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes É 
necessário que as condições abaixo sejam satisfeitas: - o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios, com o objetivo alcança-
do tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
sua venda; e - os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, 
em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamen-
tos de principal e/ou de juros sobre o saldo a pagar do valor princi-
pal. A Companhia não possui nenhum ativo ou passivo financeiro 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. c) Valor justo por meio do resultado Os 
demais ativos financeiros são todos classificados como mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os contratos futuros de com-
pra e venda de energia, são ativos e passivos financeiros, respecti-
vamente, mensurados ao valor justo por meio do resultado. 2.11.2 
Reconhecimento e mensuração a) Reconhecimento inicial A Com-
panhia reconhece um ativo financeiro ou um passivo financeiro em 
seu balanço patrimonial apenas quando eles se tornarem parte das 
disposições contratuais do instrumento. Ao reconhecê-lo pela pri-
meira vez a Companhia classifica-o, tendo por base as três catego-
rias: custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; e mensurá-lo de 
acordo com os critérios mencionados nos tópicos anteriores. O re-
conhecimento do passivo financeiro pela primeira vez requer a sua 
classificação como mensurados subsequentemente ao custo amor-
tizado, observadas certas exceções expressas no CPC 48. A compra 
ou a venda de forma regular de ativos financeiros deve ser reconhe-
cida e desreconhecida, conforme aplicável, utilizando-se a contabi-
lização na data da negociação ou na data da liquidação. b) Desreco-
nhecimento de ativo financeiro Os ativos financeiros são desreco-
nhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transfe-
rido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
c) Desreconhecimento de passivo financeiro A Companhia baixa o 
passivo financeiro (no todo ou em parte) de seu balanço patrimo-
nial apenas quando ele for extinto, tendo por liquidada, cancelada 
ou expirada a obrigação especificada no contrato. 2.11.3 Compen-
sação de instrumentos financeiros Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando e somente quando houver um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e uma intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 
2.11.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros – im-
pairment A Companhia avalia no reconhecimento de cada ativo e 
reavalia ao final de cada balanço se existe perda de crédito espera-
da. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidên-
cia objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade 
financeira relevante do devedor; (ii) Quebra de contrato, como ina-
dimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) Por 
razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do 
devedor a Companhia garante a ele uma concessão que o credor 
não consideraria; ou (iv) Declaração de falência ou outra reorganiza-
ção financeira do devedor. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos), descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. Se um em-
préstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa 
de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por im-
pairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com 
o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensu-
rar o impairment com base no valor justo de um instrumento utili-
zando um preço de mercado observável. Se, num período subse-
quente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido, a reversão dessa perda reco-
nhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resul-
tado. 2.12 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por compra de energia elétrica, bens ou serviços 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar aos fornecedores são 
apresentadas como passivo não circulante. A Companhia reconhece 
suas contas a pagar a fornecedores no passivo circulante, ao valor da 
fatura correspondente. 2.13 Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os tributos correntes e diferidos. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os encargos de imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fis-
cais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresen-
tados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo so-
bre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos não são contabilizados se resultar do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que 
não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transa-
ção, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tem-
porárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade le-
gal e mesma autoridade fiscal. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calcu-
lados com base nas alíquotas vigentes (25% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000 por ano e 9% 
de CSLL). 2.14 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 
Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realiza-
ção, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações mone-
tárias auferidos. Os outros passivos são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações cambiais e monetárias incorri-
das. 2.15 Capital social As ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os 
dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, 
são reconhecidos como passivo. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.16 Receita de venda de 
energia A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimen-

tos e dos descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do 
CPC 47 - Receita de contrato com cliente, baseada no modelo de 
cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) iden-
tificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; 
(iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) 
reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que uma entidade 
deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou serviços 
prometidos a clientes em um valor que reflita a contraprestação que 
a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os 
contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos am-
bientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo regis-
trados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabiliza-
ção e liquidação de todo o Sistema Integrado Nacional (“SIN”). A 
medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do 
processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas in-
formadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resul-
tante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a 
metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às 
quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. 
Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a expo-
sição líquida da Companhia (vendas e compras), denominado balan-
ço energético. Os mecanismos explicados acima resultam no reco-
nhecimento da receita bruta, ao seu valor justo, apresentada líquida 
de qualquer imposto sobre venda, na medida em que for provável 
que benefícios econômicos fluirão para a Companhia. As receitas da 
Companhia são em sua totalidade em reais e dentro do mercado 
interno brasileiro. 2.17 Receita financeira A receita financeira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.18 Demais receitas e despesas As demais receitas 
e despesas são reconhecidas no resultado de acordo com o regime 
contábil de competência de exercícios. 2.19 Consolidação (a) De-
monstrações financeiras consolidadas As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A Companhia prepara suas demonstrações financeiras conso-
lidadas com as demonstrações financeiras de sua Controlada (Nota 
1), cuja gestão dos negócios é efetuada em conjunto, pelo mesmo 
corpo diretivo. Controladas são todas as entidades nas quais a Com-
panhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e opera-
cionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do 
que metade dos direitos a voto (capital votante). As Controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é trans-
ferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que o controle termina. Transações entre companhias, sal-
dos e ganhos não realizados em transações com a Controlada são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis da Controlada são 
consistentes àquelas adotadas pela Companhia. Informações das 
demonstrações financeiras da Controlada, incluídas na consolida-
ção, constam na Nota 11. 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos A preparação das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. 3.1 Estimativas e premissas contá-
beis críticas Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social estão contem-
pladas abaixo: (a) Valor justo dos contratos futuros a receber e a 
pagar O valor justo desses instrumentos financeiros é estimado com 
base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados 
ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado exis-
tam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: 
(i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda; (ii) mar-
gem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no 
período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconheci-
mento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um 
ganho ou perda de valor justo é reconhecido em “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas”. (b) Imposto de renda, contribui-
ção social e outros impostos A Companhia reconhece provisões 
para situações em que é provável que valores adicionais de impos-
tos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for di-
ferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas dife-
renças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no pe-
ríodo em que o valor definitivo for determinado. Na determinação 
dos tributos diferidos, a Companhia avalia o impacto das incertezas 
nas posições fiscais tomadas. Esta avaliação baseia-se em estimati-
vas e premissas que envolvem uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros, tais como projeções econômico-financeiras, cená-
rios macroeconômicos e a legislação fiscal pertinente. Novas infor-
mações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia a 
mudar seu julgamento com relação aos tributos já reconhecidos, 
reconhecendo estes impactos no exercício em que foram revistas as 
informações e eventualmente trouxer ajustes nos tributos diferidos 
contabilizados. 4. Gestão de risco financeiro 4.1 Fatores de risco fi-
nanceiro As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos: 
risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco operacio-
nal. A Companhia mantém operações com contratos de compra e 
venda com entrega e liquidação futuras de energia, cuja exposição à 
energia (caso a quantidade de compra seja maior que a de venda ou 
vice-versa) traz riscos de oscilações de preço e são administrados 
por meio de estratégias de compra/venda e limites de exposição a 
este risco. A política de controle consiste em acompanhamento per-
manente da exposição líquida, comparativamente às taxas vigentes 
no mercado. Todas as operações estão integralmente reconhecidas 
na contabilidade e restritas aos instrumentos a seguir relacionados. 
(a) Risco de mercado (i) Risco de taxa de juros O risco de taxa de 
juros da Companhia decorre, substancialmente, de aplicações finan-
ceiras. O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em redução de seus rendimentos por causa de flutuações 
nas taxas de juros que reduzam as receitas financeiras relativas a tais 
aplicações. Além disso, a administração monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual ne-
cessidade de contratação de novas operações para proteger-se con-
tra o risco de volatilidade dessas taxas. (ii) Risco de moeda Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possuía dívidas ou va-
lores a receber denominados em moeda estrangeira, dessa forma 
não possui exposição a risco cambial. (b) Risco de crédito Risco de 
crédito é o risco de eventual perda financeira para a Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um contrato de compra/venda 
de energia falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. A 
Companhia monitora ativamente este risco. Para minimizar os im-
pactos com o risco de crédito ligado, a Companhia tem como política 
uma análise rigorosa da situação financeira da contraparte, possuin-
do normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e 
estabelecimento de limites de exposição por cliente. Os limites de 
riscos individuais são determinados com base em classificações in-
ternas de acordo com os limites determinados pela administração 
da Companhia. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. A administração da Companhia não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência além daqueles títulos já provi-
sionados para perdas com liquidação duvidosa. (c) Risco de liquidez 
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não possuir recursos 
financeiros para honrar seus compromissos. A Companhia possui 
uma política de risco que considera um caixa mínimo a ser preser-
vado. Esse caixa mínimo é calculado com base na projeção do fluxo 
de caixa esperado, incluindo os impactos das oscilações de preços 
com a marcação a mercado de suas exposições. Informações adicio-
nais sobre como a Administração tem buscado a equalização de sua 
liquidez de curto prazo podem ser verificadas na Nota 1. (d) Risco 
operacional Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indi-
retos decorrentes de uma variedade de causas associadas a proces-
sos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aque-
les decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões ge-
ralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional, buscando eficiência 
em suas despesas operacionais e evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia. A principal respon-
sabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração A 
existência de sistemas de informação integrados e íntegros apoia a 
administração na mitigação dos riscos da operação por meio da im-
plementação de processos padronizados e automatizados, bem 
como a contensão de gastos administrativos e demais ações em 
curso visando melhoria na geração de caixa operacional suficientes 
para fazer face aos gastos fixos da Companhia também visam a mi-
tigação do risco operacional (Nota 1). 4.2 Gestão de capital Os ob-
jetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de garantir a 
existência de recursos suficientes para investimentos necessários 
para a continuidade do seu negócio e de garantir a liquidez necessá-
ria para suas atividades. Para manter ou ajustar a estrutura de capi-
tal, a Companhia pode propor para aprovação de seus acionistas, 
por exemplo: a revisão do valor dos lucros distribuídos a serem pa-
gos, a devolução do capital aos acionistas, a emissão de novas 
ações, venda de ativos, bem como a necessidade de aumento de 
capital ou concessão de empréstimos para fazer face às suas neces-

sidades de caixa, proposições estas sujeitas à aprovação dos acio-
nistas controladores. 5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depósitos bancários  219  52  219  52 
Aplicações financeiras (i)  4.354  3.543  4.623  3.643 

4.573 3.595 4.842 3.695
(i) Aplicações financeiras automáticas de saldos de conta corrente, 
com liquidez imediata, remuneradas em 2021 e 2020 à taxa de 5% 
do CDI progressivo chegando a 100% do CDI com 365 dias. 6. Contas 
a receber Referem-se a revenda de energia no ACL e, normalmente, 
possuem prazo de recebimento inferior a 15 dias. 

Controladora e 
consolidado

2021 2020
Contas a receber faturados  152  25 
Contas a receber a faturar (i)  10.229  13.376 
(-) Provisão para creditos de liquidação duvidosa  (221)  -   

10.160 13.401
2021 2020

A vencer  152  25 
Contas a faturar  10.008  13.376 

 10.160  13.401 
(i) Os saldos de contas a receber a faturar são compostos de ven-
das de energia de contratos de curto prazo de comercialização de 
energia elétrica convencional e incentivada no ACL, cujo consumo 
de energia ocorreu até 31 de dezembro de 2021 e o faturamento 
ocorre no mês subsequente com recebimento até o 9º dia útil do 
mês de janeiro de 2022. 7. Contratos futuros a receber e a pagar As 
operações de contratos futuros de compra e venda de energia elé-
trica pela Companhia até 2024 no ACL foram reconhecidas ao valor 
justo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 o ajuste do 
valor justo dos contratos futuros a receber e a pagar no montante 
líquido de R$ (2.144) foram contabilizados na rubrica “Outras despe-
sas operacionais, líquidas” (Nota 19).

Controladora e 
consolidado

Contratos futuros a receber e a pagar 2021 2020
Ganho temporário - circulante  14.122  9.537 
Ganho temporário - não circulante  3.483  2.010 
Perda temporária - circulante  (16.430)  (10.222)
Perda temporária - não circulante  (3.319)  (1.629)
Resultado líquido *  (2.144)  (304)
Volume de energia (venda) MWh  425.601  603.604 
Volume de energia (compra) MWh  463.123  614.176 
Exposição líquida: (-)short/long Mwh  37.522  10.572 
* A provisão para PIS e COFINS sobre o valor justo dos contratos 
futuros estão registrados em tributos a recuperar, em conjunto com 
as provisões de custo e receita para contratos faturados em janeiro 
cuja competência refere-se a dezembro. A Companhia possui aval 
de sua controladora Cerradinho Participações S.A. no montante de 
R$ 6.558, em garantia a determinados contratos futuros vigentes 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 481 em 31 de dezembro de 2020) 
(Nota 8). 8. Partes relacionadas (a) Passivo circulante

Controladora 
e consolidado

2021 2020
Outros passivos - Despesas administrativas 
Cerradinho Bioenergia S.A.  17  43 
Outros passivos - Despesa com aval 
Cerradinho Participações S.A.  11  -   
Total de partes relacionadas  28  43 
(b) Transações no exercício

Controladora e consolidado
2021

Reven-
da de 
ener-

gia

Com-
pra de 
ener-

gia

Despesas 
com avais 

(ii)

Rateio de 
despesas 
adminis-

trativas (i)
Cerradinho Participações S.A.  (66)
Cerradinho Bioenergia S.A.  8.122  -  (116)

 8.122  -  (66)  (116)
2020

Reven-
da de 
ener-

gia

Com-
pra de 
ener-

gia

Despesas 
com avais 

(ii)

Rateio de 
despesas 
adminis-

trativas (i)
Cerradinho Participações S.A.  (5)
Cerradinho Bioenergia S.A.  6.574 (1.998)  (43)

 6.574 (1.998)  (5)  (43)
(i) Rateio de despesas administrativas referente a serviços presta-
dos pela Cerradinho Bioenergia S.A., pertencente ao mesmo grupo 
econômico da Companhia, à demais empresas do grupo. (ii) Con-
forme citado na Nota 7, em 2021 a companhia possui aval de sua 
controladora Cerradinho Participações S.A. no montante garantido 
de R$ 6.558 relacionado a determinados contratos de energia (R$ 
481 em 31 de dezembro de 2020). (c) Remuneração do pessoal 
chave da administração O pessoal-chave da administração inclui os 
membros da diretoria executiva. A remuneração paga está demons-
trada a seguir:

Controladora e consolidado
2021 2020

Salários, honorários e bônus 621 660
Contribuições previdenciárias
 e sociais  219  233 

 840  893 
9. Tributos a recuperar 

Controladora e consolidado
2021 2020

ICMS  66  73 
PIS/COFINS  31  1 
PIS/COFINS diferido  198  28 
IRRF  6  37 

 301  139 
10. Tributos diferidos (a) Composição do ativo e passivo diferidos

Controladora e consolidado
2021 2020

Créditos tributários diferidos sobre:
 Prejuizo fiscal e base negativa 
  de contribuição social  3.090  1.550 
 Contratos Futuros a pagar  16.979  4.029 
 PCLD Clientes  75  -   
 (-) Provisão para não recuperabilidade  (3.894)
Débitos tributários diferidos sobre:
 Contratos Futuros a receber  (16.250)  (3.926)

 -    1.653 
(b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo antes do IRe da CS  (6.202)  (3.283)  (6.182)  (3.283)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Cálculo do IR e da CS com
  base na alíquota nominal  2.109  1.116  2.102  1.116 
Equivalência patrimonial  58  58 
Adições/exclusões líquidas
Contribuições, brindes 
 e doações  (2)  (2)  (2)  (2)
Outras (adições) exclusões  (5)  (5)
IRPJ/CSLL diferidos não 
 constituídos sobre prejuízo
  fiscal, base negativa de con-
   tribuição social e diferenças
    temporárias  (3.818)  (3.831)
IRPJ/CSLL diferidos reconhe-
 cidos sobre prejuízo fiscal 
  e base negativa de contribui-
   ção social referente á 
    exercícios anteriores 544 544

 (1.653)  1.653  (1.673)  1.653 
IR e CS correntes  -  -  (20)  - 
IR e CS diferidos  (1.653)  1.653  (1.653)  1.653 

 (1.653)  1.653  (1.673)  1.653 
(i) IRPJ e CSLL diferido foram estornados em dezembro de 2021, 
após ser identificado que seria difícil sustentar a constituição de 
diferido ativo neste contexto, com prejuízo recorrente e capital cir-
culante líquido negativo (Nota 1). 11. Investimento em controlada
Em sociedade controlada W7 Consultoria
Percentual de participação 100,00%
Capital social  100 
Patrimonio líquido  272 
Lucro líquido do exercício  172 
Investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2019  -   
Integralização de capital  100 
Saldo em 31 de dezembro de 2020  100 
Resultado de equivalência patrimonial  172 
Saldo em 31 de dezembro de 2021  272 

W7 Consultoria
Balanço patrimonial 2021 2020
Ativo
Circulante  269  100 
Não circulante  6  -   
Total do ativo  275  100 
Passivo
Circulante  3  -   
Patrimônio líquido  272  100 
Total do passivo e patrimônio líquido  275  100 
Demonstração do resultado 2021 2020
Lucro antes do resultado financeiro  193  -   

 (1)  -   
Lucro antes do IR e da CS  192  -   
IR e CS  (20)  -   
Lucro do exercício  172  -   
12. Imobilizado

Controladora
Benfei-

torias 
em 

imó-
veis

Equipa-
mentos 

e 
instala-

ções

Equipa-
mentos 

de 
infor-

mática

Mó-
veis e 
uten-
sílios Total

Saldo em 1º/01/2020  337  27  111  108  583 
Adições  28  28 
Baixas  (44)  (44)
Depreciação  (91)  (3)  (23)  (8)  (125)
Saldo em 31/12/2020  202  24  116  100  442 
Custo total  303  28  147  113  591 
Depreciação acumulada  (101)  (3)  (31)  (14)  (149)
Valor residual  202  25  116  99  442 
Saldo em 1º/01/2021  202  25  116  99  442 
Depreciação  (101)  (3)  (29)  (11)  (144)
Saldo em 31/12/2021  101  22  87  88  298 
Custo total  304  28  147  113  592 
Depreciação acumulada  (202)  (8)  (59)  (25)  (294)
Valor residual  102  20  88  88  298 
Taxa média de depreciação 33% 16% 20% 10%

Consolidado
Benfei-

torias 
em 

imó-
veis

Equipa-
mentos 

e 
instala-

ções

Equipa-
mentos 

de 
infor-

mática

Mó-
veis e 
uten-
sílios Total

Saldo em 1º/01/2020  337  27  111  108  583 
Adições  28  28 
Baixas  (44)  (44)
Depreciação  (91)  (3)  (23)  (8)  (125)
Saldo em 31/12/2020  202  24  116  100  442 
Custo total  303  28  147  113  591 
Depreciação acumulada  (101)  (3)  (31)  (14)  (149)
Valor residual  202  25  116  99  442 
Saldo em 1º/01/2021  202  25  116  99  442 
Adições  7  7 
Depreciação  (101)  (3)  (30)  (11)  (145)
Saldo em 31/12/2021  101  22  93  88  304 
Custo total  304  28  154  113  599 
Depreciação acumulada  (202)  (8)  (60)  (25)  (295)
Valor residual  102  20  94  88  304 
Taxa média de depreciação 33% 16% 20% 10%
13. Intangível Os softwares referem-se ao custo de aquisição do 
sistema de gestão empresarial da Companhia, reduzidos da depre-

ciação acumulada. 14. Fornecedores  
Controladora e consolidado

2021 2020
Fornecedores diversos  52  20 
Fornecedores a faturar (i)  10.174  12.930 

 10.226  12.950 
(i) O saldo de fornecedores a faturar, refere-se à compra de energia 
elétrica de contratos de curto prazo de comercialização de energia 
convencional e incentivada no ACL, cujo consumo da energia ocor-
reu até o dia 31 de dezembro de 2021 e a emissão e registro da res-
pectiva nota fiscal ocorreu no mês subsequente (janeiro de 2022), 
com pagamento até o 9º dia útil do mês de janeiro de 2022. 15. 
Salários e encargos sociais

Controladora e consolidado
2021 2020

Provisão para férias  73  45 
Salários e ordenados  89  86 
INSS a recolher  61  44 
FGTS a recolher  14  10 
Outros encargos a recolher  55  49 

 292  234 
16. Tributos a recolher

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

PIS  -    11  -    11 
COFINS  -    49  -    49 
PIS/COFINS a faturar  -    41  -    41 
ICMS substituição tributária  32  34  32  34 
Imposto de renda e 
 contribuição social  -    -    2  -   
Outros  3  1  4  1 

 35  136  38  136 
17. Patrimônio líquido (a) Capital social A Companhia foi constituí-
da em 6 de fevereiro de 2019, tendo a integralização do capital so-
cial inicial de R$ 1.300 ocorrida ao longo de 2019. Em 9 de agosto de 
2019 também emitiu 4.700 mil novas ações ordinárias, perfazendo 
um total de 6.000 mil ações ordinárias totalmente integralizadas em 
31 de dezembro de 2019. Conforme ato societário datado de 29 de 
outubro de 2020, os acionistas aumentaram o capital social da Com-
panhia em R$ 3.104, com a emissão de 3.880 mil novas ações ordi-
nárias. Em 31 de dezembro de 2021 o capital social da Companhia 
está dividido em 9.880 mil ações ordinárias. (b) Prejuízo por ação 
(i) Básico O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias durante o período.

Controladora e Consolidado
2021 2020

Prejuízo do exercício atribuível aos 
 acionistas da Companhia  (7.855)  (1.630)
Média ponderada de ações ordinárias
 no exercício - em Milhares  9.880  6.983 
Prejuízo básico por ação - em Reais  (0,7950)  (0,2334)
(ii) Diluído O prejuízo diluído por ação é calculado mediante a divi-
são do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante 
o exercício (para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas), ajustada pela quantidade média ponderada dos 
instrumentos com efeitos diluidores. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, como a Companhia não apresentou nenhum instrumento com 
efeito diluidor, o prejuízo diluído é igual ao prejuízo básico por ação. 
(c) Dividendos - mínimos obrigatórios De acordo com o Estatuto 
Social, os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obriga-
tórios de 25% calculados sobre o lucro líquido anual, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia deliberará, 
em Assembleia de acionistas devidamente convocados, a respeito 
da distribuição de dividendos. (d) Reserva legal Quando existente, 
é constituída ao final de cada exercício social à razão de 5% do lucro 
líquido, após terem sidos compensados os prejuízos acumulados e 
reserva de incentivos fiscais, apurados em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. (e) Retenção de lucros Em atendimento ao disposto 
na Lei 11.638/07, a administração efetua a proposta de destinação 
do lucro remanescente (quando existentes), após constituição das 
reservas legal e estatutária e dos dividendos obrigatórios, ao final de 
cada exercício social, à constituição de reserva de retenção de lucros 
para futura destinação dos acionistas. Essa proposta é submetida 
para a avaliação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária. 18. 
Receita líquida

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Revenda energia  289.484  120.998  289.484 120.998 
Revenda energia a faturar  16.096  17.472  16.096  17.472 
Serviços prestatos  -  -  260  - 
Receita bruta  305.580  138.470  305.840 138.470 
Tributos sobre venda  (30.031)  (11.690)  (30.031) (11.690)
Tributos sobre venda 
 a faturar  (1.489)  (1.616)  (1.489)  (1.616)
Tributos sobre serviço  -  -  (20)  - 
Receita líquida  274.060  125.164  274.300 125.164 
19. Despesas por natureza A Companhia apresentou a demonstra-
ção do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada 
na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a 
seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Compra de energia 
 (revenda) (273.907) (122.373) (273.907) (122.373)
Custo de serviços 
 prestados  -    -   (33)  -   
Salários, encargos e 
 benefícios (2.483) (2.855) (2.483) (2.855)
Material de uso e 
 consumo (196) (165) (201) (165)
Serviços de terceiros (1.518) (1.153) (1.518) (1.153)
Depreciação e 
 amortização (185) (142) (185) (142)
Ajuste a valor justo 
 em contratos futuros 
  (Nota 7) (1.670) (304) (1.670) (304)
Provisão para creditos 
 de liquidação duvidosa (221)  -   (221)  -   
Outras despesas, 
 líquidas (146) (1.402) (155) (1.402)

(280.326) (128.394) (280.373) (128.394)
Classificados como:
Custo de revenda de 
 energia e serviços 
  prestados (273.907) (122.372) (273.940) (122.372)
Despesas gerais e 
 administrativas (4.583) (4.487) (4.597) (4.487)
Outras despesas, 
 líquidas (1.836) (1.535) (1.836) (1.535)

(280.326) (128.394) (280.373) (128.394)
20. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Juros passivos partes 
 relacionadas  -  (41)  -  (41)
Juros passivos  (46)  (10)  (46)  (10)
Imposto sobre operações 
 financeiras  (1)  -  (1)  - 
Despesa com comissão bancária  (4)  (9)  (5)  (9)
Despesa com aval  (66)  (5)  (66)  (5)
Outras despesas financeiras  (3)  (4)
Total das despesas financeiras  (120)  (65)  (122)  (65)
Rendimento de aplicação 
 financeiras  10  12  11  12 
Juros ativos  2  -  2  - 
Total das receitas financeiras  12  12  13  12 
Resultado financeiro  (108)  (53)  (109)  (53)
21. Benefícios a empregados A Companhia provê a seus empre-
gados benefícios de assistência médica, assistência odontológica, 
seguro de vida, ticket alimentação/refeição, enquanto permanecem 
com vínculo empregatício. Tais benefícios são parcialmente custea-
dos pelos empregados de acordo com sua categoria profissional e 
utilização dos respectivos planos. A concessão destes benefícios 
obedece ao regime de competência e a concessão destes cessa ao 
término do vínculo empregatício.

Diretoria
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Aos Administradores e Acionistas W7 Energia S.A. Opinião Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais da W7 Energia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da W7 
Energia S.A. e sua controlada (“Consolidado”) que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da W7 Energia S.A. e da W7 Energia S.A. e 
sua controlada em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional Chamamos a atenção para a Nota 1 
às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia e 
sua controlada têm apurado prejuízos repetitivos em suas opera-
ções e apresentaram excesso de passivos sobre ativos circulantes 
no encerramento do exercício no montante de R$ 2.686 mil. Essa 
situação, entre outras descritas na Nota 1, indicam a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre 
sua continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-

tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 29 de abril de 2022
PricewaterhouseCoopersAuditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5
Rodrigo de Camargo

Contador CRC 1SP219767/O-1
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